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Decreto-Lei n.°© 13/2018, de 26 de fevereiro

“Define o regime juridico da formagdo médica pds-graduada, designada de internato

médico, e estabelece os principios gerais a que deve obedecer o respetivo processo.”

(Publicado no Diario da Republica, | Série, n® 40, 26 de fevereiro de 2018)

Exposicao de Motivos

Com a publicacdo do Decreto-Lei n.° 13/2018, de 26 de fevereiro, o Governo define o
regime juridico da formacdo médica pds-graduada, designada de internato médico, e
estabelece os principios gerais a que deve obedecer o respetivo processo.

Com este novo regime juridico da formacao médica pés-graduada sao aprofundadas as
alteracOes introduzidas na anterior revisdo do regime juridico protagonizadas por
PSD/CDS, designadamente na quebra da continuidade do processo integrado de
formacdo meédica que se inicia nas escolas médicas (formacéo inicial) e que prossegue
no internato medico (formacdo médica especializada) através da introducdo da
“formacéo geral” e da “formacéao especializada”.

A quebra de continuidade do processo formativo pés-graduado constituiu assim um
passo em frente na consagracdo de médicos indiferenciados (méo-de-obra barata, com
menos direitos, que serdo, eventualmente, contratados por empresas de trabalho
temporario para subcontratacdo as urgéncias e mesmo aos cuidados de saude
primarios), além de constituir mais um elemento na tentativa de destruicdo das
carreiras médicas e ser fator de desvalorizacdo profissional e social dos médicos.

A existéncia de médicos indiferenciados nao afeta unicamente os profissionais tem,
também, impactos no Servigo Nacional de Saude e nos cuidados que sdo prestados aos
utentes.

As alteragdes agora introduzidas néo se restringem ao atras mencionado, a inser¢do da
possibilidade de pagamento da prova de acesso é rejeitada pelo PCP, na medida em
que esse pagamento constitui mais um encargo para os estudantes e para as suas
familias.
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O novo regime juridico do internato médico ndo rompe com um aspeto negativo
presente no regime ainda vigor, nomeadamente, com a realizagcdo da formacdo pos-
graduada em “estabelecimentos do setor social ou privado”.

O PCP demarca-se destas alteracBes do regime juridico da formacdo médica pods-
graduada agora publicado e defende que a op¢do do Governo deveria ter sido outra,
corrigindo as profundas alteragdes introduzidas pelo Governo de PSD/CDS em 2015,
preservar e garantir a qualidade da formacdo médica especializada, criar condigdes
para o alargamento das idoneidades formativas no SNS por forma a que todos os
médicos tenham acesso a formagao pos-graduada e, consequentemente, dignificar as
carreiras médicas e melhorar a prestacdo de cuidados de salde assegurada pelos
estabelecimentos e servigos do SNS.

Nestes termos, 0s Deputados do Grupo Parlamentar do PCP, ao abrigo da alinea c¢) do
artigo 162.° e do artigo 169.° da Constituicéo e ainda dos artigos 189.° e seguintes do
Regimento da Assembleia da Republica, requerem a “Apreciacdo Parlamentar do,
Decreto-Lei n®13/2018, de 26 de fevereiro que Define o regime juridico da formacao
médica pos-graduada, designada de internato médico, e estabelece os principios
gerais a que deve obedecer o respetivo processo”, publicado no Diario da Republica, |
Série, n° 40, 26 de fevereiro de 2018.

Assembleia da Republica, 6 de margo de 2018
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